[image: image1.png]



PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 137/2017

1. UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Comunicação Social.

2. OBJETO: Contratação de empresa especializada em radiodifusão sonora para a difusão de informação de caráter educativo.

2.1. JUSTIFICATIVA DA UNIDADE REQUISITANTE: Prestar esclarecimentos à população sobre direitos fundamentais e direitos trabalhistas, sempre atinentes ao âmbito da Justiça do Trabalho e à atuação institucional deste Tribunal. A contratação visa também a atender aos Objetivos Estratégicos TRT 7ª Região de nº 08, que manda fortalecer os processos de governança e o combate à corrupção por meio da transparência institucional e das melhores práticas de comunicação da estratégia e da informação, e de nº 9, esse, no sentido de garantir os direitos da cidadania.

A demanda está também em consonância com Resolução nº 85 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, que determina aos órgãos da Justiça do Trabalho divulgar, de forma sistemática, em linguagem acessível e didática, os direitos do cidadão e os serviços colocados à disposição da sociedade.

Estipulamos que a quantidade de ouvintes deverá ser comprovada pela pesquisa referente ao período de janeiro a março de 2017 do IBOPE (ouvintes por minuto), tendo em vista a necessidade de evitar divergências entre pesquisas de diversos institutos, considerando que o IBOPE é instituição brasileira de pesquisa de mercado de reconhecida idoneidade. Ressaltamos ainda que as rádios consultadas desconhecem outros institutos que realizam pesquisa de audiência dessa modalidade de veículo.

Foi escolhida a modulação FM, porquanto a programação dessas emissoras tem característica de conteúdo mais voltado para o rádio serviço (informação), atendendo melhor a demanda deste Regional.

Trata-se da execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

3. ESPECIFICAÇÃO MÍNIMA DO SERVIÇO

· Frequência: segunda a sexta-feira.

· Inserções diárias: 2 chamadas de expectativa (2 spots de 15”) mais uma veiculação de uma edição do Minuto do Trabalho (1 spot de 60”);

· Inserções mensais: 44 chamadas de expectativa (spots de 15”) mais 22 veiculações do Minuto do Trabalho (spots de 60”), perfazendo um total de 66 (sessenta e seis) peças (veiculações) mensais;

· Horário: entre 7h e 11:00h

· Tipo de modulação: Freqüência Modulada (FM);

· Alcance do sinal: município de Fortaleza.

4. DADOS COMPLEMENTARES:

4.1 DO PREÇO: No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas, bem como todos os tributos, fretes e demais encargos necessários à completa execução do serviço.

4.2 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Para julgamento das propostas, as empresas deverão indicar o CPM (Custo por Mil) no horário estabelecido, obtido mediante a aplicação da seguinte fórmula:

 Valor mensal


TI/1000

Onde: TI = Total de impactos, obtido pela fórmula OX66. Onde:

O = média de ouvintes.

66 = número de inserções mensais.

Juntamente com a proposta, a licitante vencedora da etapa de lances deverá apresentar pesquisa IBOPE

do período de janeiro a março de 2017, a fim de comprovar a média de ouvintes.

5. DA HABILITAÇÃO:

5.1 Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal e na Lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica;

c) regularidade fiscal e trabalhista;

O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do artigo 7º da CF, dar-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

a) Comprovante de outorga de concessão da emissora de rádio FM;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2 Os documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista são:

a) Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS) e Municipal;

b) Prova de regularidade relativa Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

5.3 Para comprovação da qualificação econômico-financeira o licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

6. DO PRAZO DE INÍCIO DO SERVIÇO: O serviço será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, com prazo de execução não superior a 15 (quinze) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

7. PRAZO DE RECEBIMENTO: Os serviços serão recebidos, mensalmente:

a) Provisoriamente, pelo fiscal que acompanhou a execução do contrato, com base no que foi observado ao longo do acompanhamento e fiscalização, em até 2 (dois) dias úteis contados do recebimento da Nota Fiscal referente aos serviços prestados no mês anterior.

b) Definitivamente, a cargo de outro servidor ou comissão responsável pelo recebimento definitivo, no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados do recebimento provisório, com base na verificação do trabalho feito pelo fiscal na verificação de todos os outros aspectos do contrato que não a execução do objeto propriamente dita, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, observado o disposto

no art. 69 da Lei nº 8.666/93.

8. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em até 5 (cinco) dias úteis após o recebimento definitivo, condicionado ao recebimento da nota fiscal, ocasião em que este Tribunal verificará a regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e INSS), com a Fazenda Municipal, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

9.1. Emitir a Nota de Empenho.

9.2. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

9.3. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.

9.4 Elaborar e fornecer roteiros para a gravação das chamadas e dos programas.

9.5 Fiscalizar, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada, a execução dos serviços.

9.6. Promover o pagamento na forma e no prazo estipulados neste termo.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

10.1. Executar o objeto deste contrato na forma, prazo e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

10.2. Antes do início da execução contratual, designar formalmente (mediante comunicação escrita) preposto responsável por representar a contratada durante esse período;

10.3. Disponibilizar estúdio, equipamentos e técnico para gravação dos programas em horários a serem definidos em comum acordo com o contratante.

10.4. Disponibilizar locutor(a) para gravação das cabeças de cada programa e para as chamadas.

10.5. Dar ciência ao Contratante, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.

10.6. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Tribunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

10.7. Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados no prazo de 10 (dez) úteis a contar da data de recebimento da notificação escrita feita pela contratante.

10.8. Obedecer às normas técnicas, de saúde, de higiene e de segurança do trabalho, de acordo com as normas do Ministério do Trabalho e Emprego.

10.9. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial pelo que consta da Norma Regulamentadora nº 6 do MTE.

10.10. Elaborar e implementar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE.

10.11. Elaborar e implementar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), com o objetivo de promoção e preservação da saúde dos trabalhadores, de acordo com as Normas Regulamentadoras do MTE.

10.12. Assegurar, durante a vigência do contrato, capacitação a todos os trabalhadores em saúde e segurança no trabalho, dentro da jornada de trabalho, com carga horária mínima de 2 (duas) horas mensais, conforme a Resolução CSJT nº 98 de 20 de abril de 2012.

10.13. Assegurar durante a vigência do contrato, a capacitação dos trabalhadores quanto às práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental do órgão.

10.14. Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local para execução dos serviços.

10.15. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados em razão do objeto contratado, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT.

10.16. Manter, durante a execução do contrato, as condições exigidas para a contratação.

10.17. Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei nº 8.666/93.

11. DO DIREITO DE USO DOS PROGRAMAS (GRAVAÇÕES):

11.1 Após veiculação na emissora contratada, os programas passam a ser de propriedade do contratante, dele podendo fazer uso em sites, redes sociais e em outras emissoras de rádio conforme sua conveniência e interesse.

12. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

12.1 A gestão e a fiscalização da contratação caberá aos representantes da Administração especialmente designados. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas por seus respectivos substitutos.

12.2 A Administração poderá alterar a designação dos gestores e fiscais, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.

12.3 O gestores e fiscais designados exerceram, de forma segregada, as atribuições previstas na Resolução TRT7 nº. 200/2014, e tudo o mais que for necessário visando o adequado acompanhamento e fiscalização da execução contratual, devendo ainda providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer.

12.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos gestores e fiscais deverão ser solicitadas, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.

12.5. A gestão e a fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93.

12.6. As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone (85) 3388 9428.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

13.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor da parcela não prestada tempestivamente, limitada a 10% (dez por cento).

13.1.1 Se o atraso de que trata o item supra ultrapassar o prazo de 30 dias, a Administração poderá entender pela inexecução parcial ou total do contrato, conforme o caso.

13.2 Além da sanção prevista no item supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

13.3 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de licitação a ser adotada.

13.4 A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.

14. VIGÊNCIA DO CONTRATO: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.

15. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Conforme Anexo I deste termo.

16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento deste Regional.

17. IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Haverá impacto orçamentário no exercício de 2018 referente ao contratado em 2017. O impacto orçamentário referente ao restante do exercício de 2018 e todo o exercício de 2019 dependerá de eventual prorrogação contratual.

Fortaleza, 9 de maio de 2017.
FRANCISCO ODENES UCHÔA PINTO

Diretor de Comunicação Social
